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RESUMO 

 

 

O presente trabalho monográfico destacou-se a analisar o desenvolvimento do 
direito comercial. Foi nas sociedades primitivas que os componentes buscavam 
produzir bens de que necessitavam. Dessa forma, iniciou-se a atividade do 
comércio, isto é, as pessoas promoviam a intermediação dos bens entre produtor e 
consumidor, ou seja, a troca de mercadoria. Diante dessa atividade, surgiu a moeda, 
fator relevante para o surgimento do direito comercial, no qual se ensejaram as 
normas para regulamentar a atividade em comento. Dando continuidade à 
regulamentação, nos dias atuais, a promulgação Código Civil 2002 apareceu para 
transpor o período de transição do direito comercial, consolidando com direito de 
empresa. Veio a confirmar a diferenciação entre empresário e empresa, cuidou-se 
dos dispositivos para regulamentar a capacidade para ser empresário, bem como 
disciplinar o desenvolvimento das atividades econômicas do país. O Direito 
Empresarial inaugurou uma nova modalidade introduzida na ramificação empresarial 
do Direito Pátrio. A Lei nº. 12.441/2011 de empresário limitada – EIRELI.  O escopo 
primordial da lei ora mencionada assenta-se na alteração dos dispositivos que 
trataram da matéria quanto à separação do patrimônio da pessoa física da empresa 
e da possibilidade de ser empresa limitada sem obrigação de ter um sócio. Ademais, 
o novo modelo de sociedade empresarial apresentado pela legislação em comento 
teria o condão de trazer grandes contribuições para uma melhor organização do 
segmento de negócios em tela. Outrossim, a criação do empresário individual de 
responsabilidade limitada poderá incentivar a formalização de um número 
considerável de empreendedores, produzindo, consequentemente, reflexos na órbita 
econômica, de modo geral, tal como na arrecadação de impostos. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: empresário individual; empresa; direito empresarial. 
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ABSTRACT 

 

 

This monograph tried to analyze the development of commercial law. It was in 
primitive societies that sought components to produce goods which they needed. 
Thus, the activity of trade was begun, in other words, people pushed the 
intermediation of goods between producer and consumer, thus, as result it was the 
exchange of goods. Before this activity, the currency, a relevant factor, came for the 
emergence of commercial law, in which it gave rise to the standards to regulate the 
activity under discussion. Continuing the regulations, nowadays, the Civil Code 
promulgated in 2002 appeared to bridge the transition period of commercial law, 
consolidating with the right company. It appeared to confirm the differentiation 
between businessperson and company, which took care of the devices is to regulate 
the ability to be an entrepreneur as well as disciplinary development of economic 
activities in the country. The Business Law inaugurated a new mode introduced in 
the branch of business law Homeland. Law no. 12.441/2011 of employer Limited - 
EIRELI. The main objective of the law mentioned herein is based on the change of 
the devices that addressed the matter regarding to the separation of the assets of the 
individual company and the possibility of being limited company without having to 
take a partner. Moreover, the new model of business society presented by the 
legislation under discussion would have the power to greatly contribute to a better 
organization of the business segment in screen. Moreover, the creation of limited 
liability individual businessperson can encourage the formalization of a considerable 
number of entrepreneurs, producing consequently impacts on economic orbit, in 
general, such as the collection of taxes. 
 
 
KEYWORDS: individual businessperson; company; business law. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR



9 

LISTAS  

 

 

LISTA DE SIGLAS 

 

 

CCB  Código Civil Brasileiro  

CNPJ  Cadastro Nacional de pessoa Jurídica  

CPF   Cadastro Pessoal Física 

EI    Empreendedor Individual 

EIRELI Empresário Individual de Responsabilidade Limitada 

JUCESE Junta  Comercial do Estado de Sergipe 

LTDA.  Limitada 

SINREN Sistema Nacional de Registro de Empresa Mercantis 

 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

 

GRÁFICO 1: Formação do empresário individual x LTDA. 47 

GRÁFICO 2: Eireli em Sergipe 47 

GRÁFICO 3: Eireli em Simão Dias 48 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR



10 

SUMÁRIO 

 

 

1 INTRODUÇÃO 12 

 

 

2 EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 15 

   2.1 Origem do Comércio 15 

   2.2 Surgimento da Moeda 16 

   2.3 Histórico do Direito Comercial ao Direito Empresarial 17 

   2.4 Direito Comercial no Brasil 19 

   2.5 Atos do Comércio 20 

   2.6 Autonomia do Direito Comercial no Brasil 23 

   2.7 Da Empresa ao Empresário 25 

   2.8 Requisitos para o Exercício da Atividade Empresarial 29 

          2.8.1 Absolutamente incapazes 30 

          2.8.2 Os relativamente incapazes 30 

          2.8.3 Continuidade da empresa por incapaz 32 

   2.9 Órgãos do Registro da Empresa 32 

   2.10 Patrimônio do Empresário 35 

   2.11 Estabelecimento Empresarial 38 

 

 

3 EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA -  EIRELI 40 

   3.1 Alterações dos Dispositivos Legais do CCB 40 

   3.2 Capital Social Mínimo da EIRELI 42 

   3.3 O Registro da Empresa 43 

   3.4 Aspectos Positivos e Negativos da Lei 12.441/2011 43 

         3.4.1 Vantagens 44 

         3.4.2 Desvantagens 44 

 

 

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR



11 

4 ANÁLISE DOS EMPRESÁRIOS E CONTADORES DO MUNICÍPIO DE SIMÃO 

DIAS (SE) 46 

   4.1 Descrição da Pesquisa 46 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 49 

 

 

REFERÊNCIAS 51 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR



12 

1 INTRODUÇÃO 

 

 

É sabido que a história da humanidade pode ser contada como a história 

do desenvolvimento econômico. Diante de diversos acontecimentos no mundo 

empresarial, faz-se necessário analisar o desenvolvimento do direito comercial. 

Esforços individuais para auferir riqueza e benefícios pessoais acabaram 

e beneficiaram toda a humanidade, dando-lhe desenvolvimento e prosperidade, no 

amplo espaço de comércio e do mercado. Nas sociedades primitivas, seus 

componentes buscavam produzir bens de que necessitavam. 

Nessa seara, surgiram os comerciantes, conhecidos, no início, como 

mercadores, identificados como aquelas pessoas que promoviam a intermediação 

dos bens entre o produtor e o consumidor.  

Dessa feita, o comércio existe desde a antiguidade, com as trocas de 

mercadorias, sendo que ainda não havia uma regulamentação jurídica, ou seja, não 

existiam normas específicas, ainda que primitivas.  

Foi então que as primeiras moedas começaram a circular, fator 

determinante para o surgimento do direito comercial e, com seu uso, as riquezas 

começaram a se desenvolver muito rapidamente, uma vez que o transporte de 

moedas seria muito mais simples e prático do que transporte de mercadoria para 

troca.  

Destarte, diante dessa prática, ensejou-se o sistema uniformizado de 

normas para regulamentar essa atividade, ou seja, o ato do comércio, e, em razão 

da referida unificação legislativa, é necessário destacar a autonomia jurídica do 

direito comercial. 

 É certo que o novo Código Civil, aprovado pela Lei nº. 10.406 de janeiro 

de 2002, aparece para transpor o período de transição do direito comercial, 

consolidado com direito de empresa. Veio confirmar a diferenciação entre 

empresário e empresa, cuidou dos dispositivos para regulamentar a capacidade 

para ser empresário, bem como disciplinar o desenvolvimento das atividades 

econômicas do país. 

Analisar a nova modalidade no Direito Empresarial, a Lei Nº. 12.441/2011, 

nova modalidade de Empresário Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, 
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que inaugurou consigo uma nova realidade. Ademais, o novo modelo de sociedade 

empresária, apresentada pela legislação em comento, poderá trazer grandes 

contribuições para uma melhor organização do segmento para o momento, 

considerada com vantagens e desvantagens, introduzidas na ramificação 

empresarial do Direito Pátrio.  

O objetivo geral busca sopesar, na doutrina e na legislação do direito 

empresarial, a existência das empresas, os tipo de empresários que não tinham 

personalidade jurídica separada da pessoa física, o que, por outro lado, cria uma 

alternativa de não obrigatoriedade de se constituir uma empresa com único sócio.  

Tendo como objetivo específico tratar da evolução do direito empresarial, 

abordando características da empresa, empresário individual e empresarial de 

responsabilidade limitada, por fim demonstrar as vantagens e desvantagens da 

EIRELI. 

Esse trabalho monográfico, no âmbito pessoal justifica-se como uma 

abordagem relevante para o desenvolvimento empresarial da autora. No campo 

acadêmico a pesquisa é proeminente haja vista, numa sociedade moderna, não 

cabe mais exclusão em decorrência. Na dimensão social, a pesquisa é 

extremamente importante tendo em vista tratar-se de um interesse social entre 

empresários. No âmbito jurídico, tornou-se mais justa a autônoma a relação do 

empresário com a sociedade, uma vez que este pode criar empresa de 

responsabilidade limitada, não vinculando seus bens pessoais e nem necessitando 

formar sociedade. E, no campo científico, realiza uma análise da problemática, que 

demonstra que há realmente a possibilidade do desconhecimento da lei.  

Para realização deste trabalho, foi feita uma pesquisa baseada no método 

dedutivo, partindo-se de conceitos gerais sobre a matéria, para, posteriormente, 

concluir-se sobre a problemática do objeto de análise do estudo. 

  A metodologia utilizada foi através dos estudos qualitativos por não se 

basear em um critério numérico. As fontes utilizadas foram as primárias e as 

secundárias. Nas primárias, representada pela pesquisa bibliográfica, possui como 

principais fontes os livros, publicações, sites da Internet e que, ainda tem como 

objetivo enriquecer o referencial teórico da pesquisa, tonando-a mais consistente.  

Nas secundárias, foram desenvolvidos questionários, elaborados pela própria 

autora, com intuito de saber, através dos contadores e empresários, o nível de 

conhecimento sobre a mais nova modalidade do Direito Empresarial - EIRELI. 
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A presente pesquisa está estruturada em quatro capítulos, esses se 

destinam a analisar a evolução do direito comercial ao direito empresarial.  No 

primeiro capítulo espera-se demonstrar a confirmação histórica do direito comercial, 

bem como, apresenta-se alguns conceitos e inovações que vêm se entendendo no 

mundo empresarial. Versa ainda sobre o desenvolvimento e prosperidade no amplo 

espaço do comércio e do mercado, 

Por conseguinte, o segundo capítulo, trata sobre a origem do comércio 

bem como o fator determinante para o surgimento do direito comercial, ato do 

comércio e autonomia do comércio. Da empresa ao empresário, capacidade para 

ser empresário, patrimônio do empresário e a sociedade empresária.  

Diante destas considerações, o terceiro capítulo trata da nova modalidade 

do direito empresarial, a EIRELI. Suas limitações e seus efeitos, registro na junta 

comercial, capital social, unipersoalidade societária, vantagens e desvantagens da 

nova Lei 12.441/2011. 

Já o quarto capítulo, conclui o estudo com base nas leituras doutrinárias e 

entrevistas, onde fica demonstrado o direito comercial e sua evolução, chegando 

aos dias atuais com o direito civil e comercial, em único Código Civil, apresentando 

na Parte Especial, trata no livro II, Do Direito da Empresa, o referido livro, por sua 

vez, dividido em Títulos: Título II – Da Sociedade; Título III – Do Estabelecimento; 

Título IV – Dos Institutos Complementares.  
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2 EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

 

  

      2.1 Origem do Comércio 

 

 

A palavra comércio tem origem no latim comumutatio mercium, que 

significa troca de mercadorias por mercadorias. Relata Tomazette apud Ercole 

Vidari1, que o comércio é a parte da economia que estuda os fenômenos pelos quais 

os bens passam das mãos de uma pessoa para outra, ou de um a outro lugar.  

Assim, o desenvolvimento da humanidade pode ser narrado como o 

aumento do desenvolvimento econômico. A produção e a circulação de bens e 

serviços conheceram diversas etapas no processo de desenvolvimento humano. 

Assevera Pimentel que2: 

 

Nas sociedades primitivas, seus componentes buscavam produzir os bem e 
que necessitavam. Outros eram extraídos da natureza, através da caça, da 
pesca, da pecuária ou do cultivo agrícola e vegetal. Com o passar dos 
tempos e o natural crescimento dos grupos sociais, começou a haver uma 
permuta do excedente de produção entre as sociedades, quando elas 
tentavam suprir a carência na produção de certos artigos, ofertando aquilo 
que tinham em abundância. Contudo, logo esse modelo demonstrou- se 
ineficaz, pois nem sempre o grupo social detentor de gêneros desejados por 
outro estava interessado na aquisição do excesso produtivo daquele. 

 

Foi o costume de uso das trocas pelos comerciantes que despertou em 

algumas pessoas o empenho de produzirem bens de que não necessitavam 

diretamente para serem vendidos e não serem usados por quem os fazia. Nesse 

sentido afirma Coelho3 “Alguns povos da Antiguidade, como os fenícios, 

destacaram-se intensificando as trocas e, com isto, estimularam a produção de bens 

destinados especificamente à venda”. 

 

 

 

                                                           
1
  TOMAZETTE apud VIDARE, Enrole. Compendio di diritto commerciali italiano, 4. Ed. Milano: Ulrico 

Hoepli, 1910, p. 1.   
2
 PIMENTEL, Carlos Barbosa. Direito empresarial – 8º Ed- Rio de Janeiro: Elsevier, 2010.  p. 01 

3
 COELHO. Fábio Ulhoa. Manual de direito comercial: direito de empresa – 24 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2012.  P 24  
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      2.2 Surgimento da Moeda 

 

 

Fator relevante para o surgimento do comércio, ou da atividade mercantil, 

uma vez que possibilitou a transição de uma economia de subsistência, visto que o 

transporte de moedas seria muito mais simples e prático do que transporte de 

mercadoria para troca. 

Assevera Mazzafera4 que: 

 

Assim nasceu à economia de mercado e com ela a figura do atual 
empresário que se coloca entre o produtor e o consumidor, ou seja, torna-se 
aquele que compra e vende mercadorias e de cujas diferenças de valores 
atingem seu objetivo: o lucro. 

 

Tornou-se, então, imperiosa a criação de uma unidade comum do valor, a 

moeda, cobiçada por todos, fato que ensejou o desenvolvimento do direito 

comercial, nascendo, assim, a figura do empresário, a pessoa que se coloca entre 

produtor e consumidor.  

Tomazette5 especifica que: “Em função da importância que essa troca de 

mercadorias assumiu, surgiu uma atividade profissional nesse sentido, isto é, 

algumas pessoas tinham por profissão a troca de mercadorias”.  

Aqueles que desenvolviam a atividade de troca de mercadorias passaram 

a ter uma profissão, nesse sentido em função da troca com objetivo do lucro. 

Como afirma Tomazette apud Vivante,6 “a indústria comercial 

compreende todos os atos que se destinam a reunir as profissões nos lugares onde 

são necessárias na qualidade e quantidade precisa de tempo oportuno”. Existia, na 

indústria comercial, lugares próprios para reunir as profissões, de acordo com a 

necessidade da qualidade e quantidade. 

Segundo Pimentel7: 

 

                                                           
4
 MAZZEFERA, Luiz Braz. Curso básico de direito comercial – Bauru, SP: EDIPRO, 2º ed. ver., amp., 

atual, 2007. p. 1. 
5
 TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial. Teoria geral e direito societário, volume 1. São 

Paulo: Atlas; 2008, p.1. 
6
 TOMAZETTE apud VIVANTE, Cesare. Instituições de direito comercial. Tradução de J. Alves de Sá. 

3º Ed. São Paulo. Livraria C. Teixeira, 1928. p. 23. 
7
  PIMENTEL, Carlos Barbosa. Direito empresarial – 8º Ed- Rio de Janeiro: Elsevier, 2010.  p. 1. 
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Nessa seara, surgiram os comerciantes, conhecidos no início como 
mercadores, identificados como aquelas pessoas que promoviam a 
intermediação dos bens entre o produtor e o consumidor. Desde o início, 
tiveram por objetivo auferir lucro da profissão, pois geralmente adquiriam 
produtos por um preço inferior, para revendê-los com majoração do valor da 
compra. 

 

De modo que a intermediação facilitava a troca, aliada ao aumento da 

mercadoria que gera lucro, de modo geral caracterizava atividade de consumo.  

Nas palavras de Tomazette apud Borges8, o comércio “é o ramo da 

atividade humana que tem por objeto a aproximação de produtores e consumidores, 

para a realização ou facilitação de troca”. 

Diante dos estudos doutrinários, entende-se que a atividade do comércio 

existia desde a antiguidade como meio de trocas de mercadorias, sendo que ainda 

não havia uma regulamentação jurídica, ou seja, não existiam normas específicas, 

ainda que primitivas.  

Conforme Mamede9: 

 

O comércio e o mercado são fenômenos humanos vitais. Seu 
estabelecimento criou um ciclo de prosperidade, superando o isolamento 
dos grupos e lançamento numa dimensão universalista do intercâmbio com 
suas múltiplas vantagens. 

 

O estabelecimento criado pelo comércio e mercado superou o isolamento 

das pessoas, ao tempo que a criação do estabelecimento trouxe prosperidade, visto 

que o comércio e o mercado são fenômenos humanos vitais.  

 

 

      2.3 Histórico do Direito Comercial ao Direito Empresarial 

 

 

Conforme Tomazette10, o Direito Comercial surgiu, na Idade Média, da 

regulamentação das relações entre os novos personagens que se apresentam: os 

                                                           
8
 TOMAZETTE apud BORGES, João Eunápio. Curso de direito comercial terrestre. 5. Ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 1971 p. 11 
9
  MAMEDE, Gladston. Direito empresarial brasileiro: empresa e atuação empresarial, volume 1 – ed. 

– São Paulo Atlas, 2012. p. 1 
10

 TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial. Teoria geral e direito societário, volume 1. São 
Paulo: Atlas; 2008, p. 4 
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comerciantes (ascensão da burguesia). Mas o comércio, bem como as normas 

jurídicas, que regulamentavam tal relação, remontam a um período bem anterior. 

Diante de tantos acontecimentos no âmbito comercial surge o Direito 

Comercial na Idade Média e, para regular as pessoas que já praticavam atividade 

comercial, fez-se necessário o surgimento de um regulamento com suas normas.   

Como explica Tomazette, mesmo com código de Manu, na Índia e o 

Código de Hamurabi, na antiguidade, mesmo antes de Cristo, não existia um 

sistema de normas que pudesse chamar, até então, de Código Comercial.  

Relata Tomazette que11: 

  

Na antiguidade antes mesmo do nascimento de Crist (2083 a. C), as quais 
remontam ao código de Manu na Índia e ao Código de Hamurabi da 
Babilônia, mas sem configurar um sistema de normas que se pudesse 
chamar de Direito comercial.  

 

Conforme Pimentel12, o primeiro Código Comercial foi elaborado em 1807, 

na França, e entrou em vigor em 1808, sob o comando de Napoleão, ficando 

conhecido como Código Napoleônico, marcando o início dessa nova fase do Direito 

Comercial. 

Com o fomento da atividade mercantil, surge o Direito Comercial, que foi 

marcado na Idade Média, com um sistema uniformizado de normas, e, dessa forma, 

os comerciantes passaram a se organizar para o desenvolvimento do comércio, com 

o surgimento do Código Napoleônico.   

Como explica Pimentel13, na Roma Antiga, não existia regramento 

específico destinado ao Direito Comercial, mas sim aquele do ramo do Direito 

Privado. Já Martins14, afirma que: “No Direito Romano, o jus civile possuía normas 

de caráter geral disciplinando o comércio, mas ainda sem qualquer especificidade.” 

Explica Pimentel15:  

 

No entanto, sabemos que a qualificação como disciplina só é possível face 
a um conjunto sistematizado, codificado ou não, que envolve normas, 
costumes, usos, além de outras fontes do Direito E isso não havia ocorrido 
ainda, senão a partir da Idade Média.  

                                                           
11

 TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial. Teoria geral e direito societário, volume 1. São 
Paulo: Atlas; 2008, p. 5. 
12

 PIMENTEL, Carlos Barbosa. Direito empresarial – 8º Ed- Rio de Janeiro: Elsevier, 2010.  p. 5 
13

 PIMENTEL, Carlos Barbosa. Direito empresarial – 8º Ed- Rio de Janeiro: Elsevier, 2010.  p. 2 
14

  MARTINS, Fran. Curso de Direito Comercial. 31. ed. rev. Atual. Rio de Janeiro: Forense, 2007. p. 6 
15

 PIMENTEL, Carlos Barbosa. Direito empresarial – 8º Ed- Rio de Janeiro: Elsevier, 2010.  p. 2 
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Conceitua Fazzio16 que o Direito sempre caminha atrás da realidade, 

apreendendo-a para moldá-la aos padrões éticos e sociais. De tal forma que, 

inevitavelmente, suporta modificações na mesma proporção em que os sucessivos 

quadros econômicos se transformam. 

Conforme Tomazette17: 

 

O direito comercial surgiu de uma necessidade histórica, a necessidade de 
uma determinada classe (os comerciantes), de uma disciplina própria da 
atividade que lhes era peculiar. Esse direito corporativo se desenvolveu 
profundamente, de modo que seus institutos passaram a dizer respeito não 
apenas aos comerciantes, mas também a outros cidadãos. Essa 
intromissão da matéria mercantil no dia a dia das pessoas põe em cheque 
sua própria autonomia em face do direito civil, o que se torna mais atual no 
Brasil com advento do Código Civil de 2002, que no Livro II da Parte 
Especial trata do chamado Direito de Empresa.  

 

 

      2.4 Direito Comercial no Brasil 

 

  

Afirma Fazzio18 que o surgimento do Direito Comercial no Brasil começou 

no ano de 1808, com a vinda da corte portuguesa para o país. 

Requião19 explica que se editou no Brasil, em 1850, a Lei 556, criando o 

Código Comercial Brasileiro e, assim, adotando a Teoria dos Atos do Comércio, nos 

moldes do Código Francês. Estabeleceu-se assim também no Direito Privado, entre 

Direito Civil e Direito Comercial. O Direito comercial nasceu e evoluiu através da 

dificuldade de atividades produtivas não comerciais.  

A legislação comercial brasileira, à época, adotou a teoria dos atos de 

comércio, disposto no regulamento 737, de 25 de novembro de 1850. Na busca na 

relação trazida entre comerciantes e não comerciantes houve a necessidade de 

estruturar uma cooperativa, fazendo nascer a teoria dos atos do comércio, inspirado 

                                                           
16

 FAZZIO JUNIOR, Waldo. Manual de direito comercial – 13. ed. – São Paulo: Atlas, 2012. P. 1 
17

 TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial. Teoria geral e direito societário, volume 1. São 
Paulo: Atlas; 2008, p. 25 
18

 FAZZIO JUNIOR, Waldo. Manual de direito comercial – 13. ed. – São Paulo: Atlas, 2012. P. 6 
19

 “É licito afirmar que o direito comercial veio para Brasil com a família real, fugida de Portugal, em 
1808, durante o bloqueio continental imposta por Napoleão Bonaparte. Por meio de sucessivos 
alvarás reias, liberou-se a indústria, criou o Banco do Brasil e o Tribunal da Real Junta Comércio, cujo 
deputado José da Silva Lisboa (Visconde de Caíru) escreveu a primeira obra sistemática sobre a 
matéria: princípios do direito mercantil e leis marinhas.” 
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nos ideais da Revolução Francesa, cuja qualificação jurídica era simples, tendo em 

vista a extensão e complexidade das relações qualificadas como comerciais, o que 

impedia uma conceituação unitária. Não existia uma conceituação civilista, devendo 

ser examinado a disposição legal para descrever as características básicas. 

O objeto de estudo do Direito Comercial é cuidar do exercício da atividade 

econômica organizada, de fornecimento de bens, existindo um interesse maior 

quando envolve problema entre empresários ou relação de empresas.  

Segundo Coelho20: 

 

O Direito Comercial cuida do exercício dessa atividade econômica 
organizada de fornecimento de base ou serviços, denominada empresa. 
Seu objeto e o estudo dos meios socialmente estruturados de superação 
dos conflitos de interesses envolvendo empresários ou relação de empresas 
que exploram.  

 

Como afirma Pimentel21, “com forte influência francesa o Código Brasileiro 

adotou a teoria dos atos do Comércio, reputando comerciante todo aquele que 

praticasse compra e venda de mercadorias de forma profissional além de algumas 

poucas espécies de serviço”.  

 

 

     2.5 Atos do Comércio  

 

 

Segundo Franco22, até o século XX o núcleo da comercialização centrava-

se em torno da noção de ato do comércio, cuja qualificação nada tinha de simples, 

tendo em vista a extensão e complexidade das relações qualificadas como 

comerciais, o que impedia uma conceituação unitária.   

A teoria dos atos do comércio, denominada também de fase Napoleônica, 

um momento que todos os cidadãos poderiam realizar a atividade econômica, desde 

que seus atos estivessem previsto em lei.  

Na verdade, a questão é que os doutrinadores não conseguiam 

estabelecer um conceito científico do que seria o ato do comércio. Existindo uma 

                                                           
20

 COELHO. Fábio Ulhoa. Manual de direito comercial: direito de empresa – 24 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012.  P.24 
21

 PIMENTEL, Carlos Barbosa. Direito empresarial – 8º Ed- Rio de Janeiro: Elsevier, 2010.  p. 06 
22

 FRANCO, Vera Helena de Mello. Manual de direito comercial. São Paulo: RT, 2001, v.1, p. 35 
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interpretação de ato do comércio, o qual seria a categoria legislativa que 

estabeleceu um regime jurídico-mercantil. 

O artigo 19, do regulamento 737, assim caracterizava os atos do 

comércio: 

 

Art. 19 considera-se mercancia: 
§ 1º a compra e venda ou troca de efeitos móveis ou para os vender por 
grosso ou retalho, na mesma espécie ou manufaturados, ou para alugar o 
seu uso; 
§ 2º as operações de câmbio, banco e corretagem; 
§ 3º as empresas de fábricas, de comissões, de depósitos, de expedição, 
consignação e transporte de mercadorias, de espetáculos públicos; 
§ 4º os seguros fretamentos, risco e quaisquer contratos relativos ao 
comércio marítimo; 
§ 5º a armação e expedição de navios.  

 

Destarte, o ato do comércio era praticado por pessoas físicas 

(comerciantes) ou pessoas jurídicas (sociedade empresária). O Código Civil da 

época, Lei nº 3.071/1916, no seu art. 81, estabelecia que: “Todo ato lícito que tenha 

por fim imediato, adquirir, resguardar, transferir, modificar ou extinguir direitos, 

denominados em ato jurídico”.  

Afiança Mazzafera23 que 

 

Embora o Código vigente da época não mantenha essa conceituação 
entendemo-la muito importante, pois que dentro do direito empresarial 
conceitue o ato de comércio como um ato jurídico. Ocorre que os não 
empresários também podem adquirir e transferir bens sob pagamento, 
praticado porque embora pratiquem atos de comércio e pretendido o lucro, 
não praticam o ato com habitualidade.  
 

Tomazette apud Vivante24 explica que não há como estabelecer um 

conceito sobre atos do comércio, por que estes não tem caracteres, eles eram 

relacionados nos códigos comerciais como forma demonstrativa.  

A importância de atos do comércio encontrava uma dificuldade natural na 

formulação de um conceito, mas, sobretudo, a fluidez do conceito de matéria do 

comércio.  

Descrevia Franco25: 

 

                                                           
23

 MAZZEFERA, Luiz Braz. Curso básico de direito comercial – Bauru, SP: EDIPRO, 2º ed. ver., amp., 
atual, 2007. P.36 
24

 TOMAZETTE apud
24

 VIVANTE, Cesare. Instituições de direito comercial. Tradução de J. Alves de 
Sá. 3º Ed. São Paulo. Livraria C. Teixeira, 1928. p. 30 
25

 FRANCO, Vera Helena de Mello. Manual de direito comercial. São Paulo: RT, 2001, v.1, p. 35 
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O ato do comércio é o ato jurídico, qualificado pelo fato particular de 
consubstanciar aqueles destinados à circulação de riqueza mobiliaria, e, 
como tal, conceitualmente voluntário e dirigido a produzir efeitos no âmbito 
regulado direito comercial.   

 
 

Por sua vez, salienta Martins26 que mesmo não existindo um consenso no 

ato do comércio, o Direito Comercial passou a ser definido como as normas jurídicas 

que regulam atividade dos comerciantes no exercício da sua profissão e os atos por 

lei considerados. 

Dessa forma, afirma Franco27 que, com essa acepção, são todos os atos 

que vão desde a produção até o consumo, não se limitado àqueles restritos a 

circulação da riqueza mobiliária, e, como tal, conceitualmente voluntário e dirigido a 

produzir efeitos no âmbito regulado pelo direito comercial.  

Explica Mazzafera28: 

 

Os que não empresários também podem possuir transferir comprar bens 
sob pagamento, praticando assim um ato de comercio, típico da empresa. O 
que diferem dos que são empresários, pois estes praticam atos do comércio  
com objetivo pretendido o lucro, não praticam o ato como habitual.  

 

O ato jurídico praticado pelo empresário exige a capacidade legal de seu 

autor e também, a licitude do objeto e a observância da forma prescrita, ou não, 

proibida em lei. 

Por fim, entende-se que qualquer pessoa capaz que praticasse os atos de 

comércio, de forma habitual e profissional, poderia ser qualificada como 

comerciante.  

Com a promulgação do Código Civil de 2002, não se fala mais em atos do 

comércio, mas sim em atos da empresa.  

Assim, o Código Civil passou a regular as relações jurídicas decorrentes 

de atividades econômicas realizadas entre pessoas de direito privadas, não mais 

separando o direito civil e o comercial. 

Assevera29 Martins: 

 

                                                           
 
26

 MARTINS, Fran. Curso de Direito Comercial. 31. ed. rev. Atual. Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 
71  
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 FRANCO, Vera Helena de Mello. Manual de direito comercial. São Paulo: RT, 2001, v.1, p. 39 
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 MAZZAFERA, Luiz Braz. Curso básico de direito comercial – Bauru, SP: EDIPRO, 2º ed. ver., amp., 
atual, 2007. P.36 
29

 MARTINS, Fran. Curso de Direito Comercial. 31. ed. rev. Atual. Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 
80-81 
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São aqueles atos, nos quais pelo menos uma das partes atua como 
comerciante, no exercício da profissão; São traços característicos dos atos 
do comércio por natureza ou subjetivos: a habitualidade, o intuito de lucro e 
a intermediação.  

 

Diante dos estudos doutrinário, nota-se, outrossim, que o interesse do 

lucro foi atenuado, no sentido da empresa, paralelamente, o interesse social, e isto 

em sentido amplo.   

Mamede explica30 que no Brasil, apenas 60 anos depois, com a edição da 

Lei 10.406/2002, a instituir um novo Código Civil brasileiro, conseguiu-se, enfim, 

unificar as matérias, o que se fez pelo abandono da teoria do ato do comércio e a 

opção pela teoria da empresa, tomando como elemento central do tratamento 

jurídico mercantil.  

 

 

      2.6 Autonomia do Direito Comercial no Brasil 

 

 

Contudo, pode-se afirmar que o direito comercial ou empresarial é, sim, 

ramo autônomo e independente da árvore jurídica. A autonomia do Direito Comercial 

no Brasil é referida até mesmo na Constituição Federal, que, ao listar as matérias da 

competência legislativa privativa da União, menciona “direito civil”; em seguida, em 

separado, a Constituição Federal de 1988 leciona, em seu artigo 22, I “direito civil, 

comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutica espacial e do 

trabalho” 

Não compromete a autonomia do Direito Comercial a opção do legislador 

brasileiro de 2002, no sentido de tratar a matéria correspondente ao objeto desta 

disciplina no Código Civil. Para Coelho31, a autonomia didática e profissional não é 

minimamente determinada pela legislativa, afinal, Direito Civil não é Código Civil; 

assim como Direito Comercial não é Código Comercial.  

Segundo Pimentel32: 
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 MAMEDE, Gladston. Direito empresarial brasileiro: empresa e atuação empresarial, volume 1 – ed. 
– São Paulo Atlas, 2012. p. 23 
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Inspira no modelo do Código Italiano, de 1942, a moderna Lei Civil Brasileira 
por provocar uma fusão legislativa entre os dois ramos do Direito Privado, 
unificando normas básicas do Direito Civil e do Direito Comercia. Este fato 
trouxe de volta uma discussão antiga, a respeito da autonomia do Direito 
Comercial.  

 

Por outro lado, implantou-se um novo sistema jurídico para o Direito 

Comercial, fundamentado no perfil subjetivo do empresário. Essa nova concepção 

não se resumiu apenas a uma mudança de nomenclatura, mas introduziu grandes 

inovações nesta seara, pois passou a enquadrar pessoas jurídicas, antes 

consideradas sociedades civis, por força do objeto social, conforme dispunha a 

antiga teoria objetiva do comércio, como sociedades empresárias. 

Afirma Tomazette33 que: 

 

O direito comercial surgiu de uma necessidade histórica, a necessidade de 
uma determinada classe “os comerciantes”, de uma disciplina própria da 
atividade que lhes era peculiar. Esse direito corporativismo se desenvolveu 
profundamente, de modo que seus institutos passaram a dizer respeito não 
apenas aos comerciantes, mas também a outros cidadãos.  

 

Tomazzete apud Rocco34 assevera que, a preponderância, no direito 

comercial, de normas que defendam os interesses dos comerciantes, não têm 

qualquer influência na autonomia do direito comercial.  

A referida influência dos comerciantes não decorre da autonomia do 

direito comercial, mas do seu poder sobre a opinião pública e os poderes do Estado.   

Finalmente chega-se a atualidade, onde o Direito Empresarial, pois que é 

o exercício do comércio. No sistema capitalista em que vivemos o centro da 

atividade econômica é ocupado pela empresa, e nela fulgura o empresário, cujo 

objetivo principal é o lucro.  

 

     

 

 

 

 

                                                           
33

 TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial. Teoria geral e direito societário, volume 1. São 
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      2.7 Da Empresa ao Empresário 

 

 

O novo Código Civil, aprovado pela Lei nº 10.406, de janeiro de 2002, só 

veio confirmar a teoria, introduzindo, definitivamente, no Direito Brasileiro, as 

definições de empresa e empresário. 

O principal documento do direito empresarial no Brasil é o Código Civil, 

que prevê as disposições importantes para os empresários e empresas, em uma 

parte dedicada especialmente a matéria, o Livro II, “do Direito de Empresa” que se 

estende do artigo 966 a 1195. 

 O direito empresarial é fundamental, visto que precisa os contornos 

jurídicos da empresa. Portanto, para tal análise entender a ideia econômica de 

empresa, define Mamede35 que a “empresa é a organização de meios materiais e 

imateriais. Incluindo pessoas e procedimentos para a consecução de determinado 

objeto, com a finalidade de obter vantagens econômicas apropriáveis”. Já Requião36 

acentua que a “empresa é um organismo econômico, isto é se assenta sobre uma 

organização fundada em princípios técnicos e leis econômicas”.  

Por sua vez Coelho37 diz que: “A empresa é atividade econômica 

organizada de produção ou circulação de bens e serviços” 

Para Mazzafera38: 

 

O verdadeiro empresário é um decisivo fator de progresso e bem estar 
social, cabendo-lhe ainda o inteiro risco de todas as iniciativas tomadas, 
aliás, saliente-se, o risco lhe é inerente, pois, que, nas atividades comercias 
e indústrias é o único cidadão contemplado com a falência.  

 

Estes organismos econômicos, que se concretizam da organização dos 

fatores de produção que se propõem para a satisfação da necessidade alheias, e, 

mais precisamente das exigências do mercado geral, tornam na terminologia 

econômica o nome de empresa. 

                                                           
35
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Portanto, ainda seguindo os ensinamentos de Requião39 sobre o conceito 

econômico para formular a noção jurídica de empresa, é claro que nem todos os 

aspectos econômicos da empresa interessam ao direito comercial. O fenômeno 

produtivo em si, como a técnica da matéria-prima em produto manufaturado pronto 

para o consumo, escapa, evidentemente, ao interesse e à regulamentação jurídica, 

sendo próprio da cogitação do economista.  

Explica Mamede40 que: 

 

O Direito Brasileiro adota a teoria da empresa, e abandona a teoria do ato 
de comércio, com vigência do Código Civil ( Lei 10.406/02). Assim, passa-
se a focar a empresa, e não o tipo de ato praticado pelo empresário: toda 
atividade negocial organizada, salvo exceções legais, submete-se ao Direito 
da Empresa.  

 

Com a vigência do Código Civil, fica abanado o ato do comércio e passa a 

ser teoria da empresa, tendo, assim, como um foco maior, a empresa, na qual se 

submete e toda atividade negocial.  

Versa ainda Mamede41 que: 

 

É preciso compreender a empresa como um ente autônimo, que não se 
confunde com sua base patrimonial (aspecto estático da empresa), que é o 
estabelecimento (complexo organizado de bens, nos termos do artigo 1.142 
do Código Civil), nem se confunde com seu titular que será o empresário ou a 
sociedade empresária e nem com as pessoas dos sócios, nem de seu 
administrador. O próprio artigo 1.142 do Código Civil deixa claro: Considera- 
se estabelecimento todo complexo de bens organizado, para exercício da 
empresa, por empresários ou por sociedade empresária.   

 

Para Fazzio42, empresa não é um sujeito de obrigações. É uma atividade 

desenvolvida pelo empresário unipessoal ou pela sociedade empresária, ou seja, 

pela pessoa natural do empresário individual, ou pela pessoa jurídica contratual ou 

estatutária da sociedade empresária. 

É empresário, portanto, a pessoa que empreende, isto é, que dá 

existência à empresa. Não há identificação entre pessoa e empreendimento, ou 
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seja, entre empresário e empresa, respectivamente, sujeito e objeto da relação 

jurídica empresarial.  

Explicita Mamede que43: 

 

A empresa é a organização de meios materiais e imateriais, incluindo 
pessoas e procedimentos, para consecução de determinado objeto, com a 
finalidade de obter vantagens econômicas apropriadas. Na sua qualidade 
de organização, é um conjunto de partes com funções especificas, 
constituída artificialmente pelo engenho humano, com a finalidade de 
otimizar a atuação econômica, produzindo riquezas.  

 

A legislação brasileira não conceitua a empresa, mas estabelece o 

conceito de empresário, que está previsto no artigo 966 do Código Civil. Mamede44 

entende que: “empresário é aquele que, por sua atuação profissional e com intuito 

de obter vantagens econômicas, torna a empresa possível”.  

Reza o artigo 966 do Código Civil: 

 

Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade 
econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de 
serviços. 
Parágrafo único: Não se considera empresário quem exerce profissão 
intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso 
de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir 
elemento de empresa. 

 

Vale ressaltar que, nos termos de parágrafo único, do artigo 966, do 

Código Civil, não são considerados empresários: médicos, arquitetos, advogados, 

cientistas, pesquisadores em geral, ainda que se valham de auxiliares ou 

colaboradores, exceto se o exercício destas atividades constituir elemento de 

empresa, ou seja, se for perdida a personalidade do empreendedor no exercício das 

atividades que passarão a ser exercida pelos empregados, enquanto que o 

empreendedor passará apenas a administrá-lo, articulando os fatores de produção.  

 Explica Fazzio45 que o Código Civil não define a empresa. O conceito de 

empresa é estritamente econômico O artigo 966 do CCB considera quem exerce 

profissionalmente atividade economicamente organizada para a produção ou a 

circulação de bens ou de serviços. 
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 Nesse contexto, a empresa é uma atividade e, como tal, é, na verdade, 

algo abstrato, que corresponde, como visto, a uma atividade econômica e deve ter 

um sujeito que exerça a titularidade da atividade, em outras palavras, é a pessoa 

que articula os fatores de produção (capital).        

Enquanto o empresário, por sua vez, é quem exerce profissionalmente 

atividade econômica organizada para produção ou circulação de bens ou de 

serviços, e o faz de forma habitual, com o emprego de um conhecimento que ele 

detém, sempre contando como o trabalho de empregado e sua atividade principal 

(profissionalismo)  

Salienta Tomazette46: 

 

O empresário é o sujeito de direito, ele possui personalidade. Pode ele tanto 
ser uma pessoa física, na condição de empresário individual, quanto uma 
pessoa jurídica, na condição de sociedade empresária, de modo que as 
sociedades empresárias não são empresas, como afirmado na linguagem 
corrente, mas empresários.  

 

O empresário, por sua atuação profissional e com intuito de obter 

vantagens econômicas, torna a empresa possível. É dele a iniciativa e a 

responsabilidade pela estruturação material e procedimental da empresa, ainda que 

dentro da organização ou em atividade terceirizada, executem os atos que o 

concretizem.  

 Diz Fazzio47 que estão compreendidos tanto aquele que, de forma 

singular, pratica profissionalmente atividade negocial, como a pessoa de direito 

constituída para o mesmo fim. Ambos praticam atividade econômica organizada 

para a produção, transformação ou circulação de bens e prestação de serviços, com 

objetivo de obter lucro.  
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      2.8 Requisitos para o Exercício da Atividade Empresarial 

 

 

O artigo 104 do Código Civil preceitua que a validade do negócio jurídico 

requer: “agente capaz; objeto lícito, possível, determinado ou determinável; forma 

prescrita e não defesa em lei”.  

Para os atos da vida em geral, a pessoa deve ter capacidade, no sentido 

jurídico, ou seja, deve ser dotado de discernimento para exercer os atos por si só. 

Tal capacidade está geralmente ligada a fatores objetivos, como idade e estado de 

saúde. Por exigência da Lei, o empresário deverá ser maior de 18 anos. Afirma o 

artigo 972 do Código Civil: “Podem exercer atividade de empresário que estiverem 

em pleno gozo da capacidade civil e não forem legalmente impedidos” 

Logo, poderá ser empresário o maior de dezoito anos que não possua 

nenhuma limitação imposta pelo artigo 972 do CCB.  

Visto que os impedimentos jurídicos, como dita o artigo 972 do Código 

Civil, tratam de um cerceamento de faculdade jurídica, o empecilho decorre de lei 

em sentido estrito e é norma aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pela 

Presidência da República, além das medidas provisórias e tipos normativos que, 

editados à sombra de outras ordens constitucionais, tenham o status jurídico de lei. 

Como exposto acima, o artigo 972 do Código Civil, também fada que não 

podem ser empresários os legalmente impedidos nas hipóteses em que a pessoa 

capaz não pode exercer a atividade empresarial e responde pelas obrigações 

contraídas. Como dispõe o artigo 973 do Código Civil: “A pessoa legalmente 

impedida de exercer atividade própria de empresário, se a exercer, responderá pelas 

obrigações contraídas”.  

 Os artigos 3º e 4º do Código Civil estabelecem quem são as pessoas 

consideradas incapazes de exercer os atos da vida civil, dividindo-se em duas 

categorias, o absolutamente incapaz e o relativamente incapaz.  
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2.8.1 Absolutamente incapazes 

 

 

Artigo 3º. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil: 
I – os menores de dezoito anos; 
II – os que por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário 
discernimento para prática desses atos; 
III – os que mesmo por causa transitória puderem exprimir sua vontade. 

 

Fazendo uma distinção entre os incisos, a capacidade absoluta é quando 

há proibição total da vida civil, devendo ser encarada restritamente, considerando-se 

o princípio de que “a capacidade é a regra e a incapacidade é exceção”, assim, a 

incapacidade será absoluta quando houver proibição total do exercício do direito 

pelo incapaz, logo os absolutamente incapazes têm direitos, porém não poderão 

exercê-los direta ou pessoalmente, devendo ser representados.  

 

 

2.8.2 Os relativamente incapazes 

 

 

Artigo 4º. São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os 
exercer: 
I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 
II – os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência 
mental, tenham o discernimento reduzido;  
III – os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo; 
IV – os pródigos.  

 

Analisando os dispositivos, a incapacidade relativa diz respeito àqueles 

que podem praticar por si só os atos da vida civil, desde que assistido por quem o 

direito encarrega desse ofício, como os maiores de dezesseis e menores de dezoito 

anos, que poderão praticar atos válidos, se assistidos pelo representante. 

A vista disso, a capacidade plena de agir se adquire aos 18 anos de 

idade. Nos termos do artigo 5º do Código Civil, parágrafo único, quem com 16 ou 

mais for emancipado, também adquirir capacidade plena de agir. Portanto, a 

capacidade para ser empresário, adquire-se aos 16 anos, dada a possibilidade de 

emancipação como o exercício da atividade. 

Dispõe o artigo 5º do Código Civil:  
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A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica 
habilitada à prática de todos os atos da vida civil.  
Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:  
I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante 
instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou 
sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos; 
II – pelo casamento; 
III- pelo exercício de emprego público efetivo; 
IV – pela colocação de grau em curso de ensino superior; 
V – pelo estabelecimento comercial civil ou comercial, ou pela existência de 
relação de emprego, desde que, em função  deles, o menor com dezesseis 
anos completos tenham economia própria.  

 

No caso do empresário individual, tal emancipação pode decorrer do 

próprio exercício da atividade ou, na expressão do Código civil, „„pelo 

estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde 

que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia 

própria‟‟(CÓDIGO CIVIL DE 2002, ART. 5º, PARÁGRAFO ÚNICO). Vale ressaltar 

que esta hipótese de emancipação diz respeito apenas ao exercício da atividade. A 

partir desta idade, qualquer pessoa, que não incorra em outra hipótese de 

incapacidade, pode se tornar empresário. 

No entanto, poderá o menor de dezoito anos ser empresário se estiver 

emancipado, como define, o artigo 5º do CCB, as referidas causas de emancipação.  

Empresário individual é toda pessoa física, individual, capaz e livre de 

impedimentos, nos termos do artigo 972 do Código Civil, que exerce individualmente 

atividade comercial. E, para exercer essa atividade, o requisito legal é a capacidade, 

sendo que dos 16 anos aos 18 anos pode ser o pretendente ser emancipado, nos 

termos do art. 5º do Código Civil. 

Menciona Tomazette48: 

 

O incapaz menor de 16 anos ou interdito não pode jamais iniciar uma 
atividade empresarial, mas pode continuar uma atividade que já vinha 
sendo exercida. Tal permissão se justifica pelo princípio da preservação da 
empresa, tentando evitar a extinção desta, preservando o emprego os 
interesses de fisco e das comunidades. 

 

Tomazette faz uma colocação pertinente, mesmo existindo dispositivo no 

Código Civil que trata do absolutamente incapaz e o relativamente incapaz, nota-se 
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que não existe hipótese para menor de 16 anos levando, em consideração o 

princípio da empresa.  

 
 

 

2.8.3 Continuidade da empresa por incapaz 

 

 

Ocorre que o Código Civil abre exceções, permitindo que o incapaz 

exerça a empresa. Matéria que está disciplinada no artigo 974 do Código Civil. 

Explica Diniz49: 

 

Nada obsta que a autorização judicial, dada ao incapaz para continuar a 
atividade empresarial, seja revogada pelo Juiz, após ouvir o seu 
representante legal, para entender os interesses do incapaz e as 
peculiaridades apresentadas pela empresa desde que não se prejudique 
direito adquiridos de terceiros.  

 

Pimentel explica50 que “os bens do incapaz existentes à época da 

interdição ou sucessão ficam protegidos em relação ao resultado do negócio, desde 

que estranho aos seus objetos”  

 

 

      2.9 Órgãos do Registro da Empresa 

 

 

O Registro das Empresas no Brasil está estruturado de acordo com a Lei 

nº 8.934/94, que dispõe sobre registro público de empresas mercantis e atividades 

afins e dá outras providências. 

Destaca Mamede51: 
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A inscrição, contudo, não cria uma outra pessoa, uma outra pessoa jurídica. 
O empresário é a pessoa natural e, vice-versa, a pessoa natural é o 
empresário. Distinto, portanto, do que se passa com o registro de 
sociedades, pois nesse ato há criação de outra pessoa: uma pessoa 
jurídica, distinta da pessoa dos sócios.  

 

Uma das obrigações do empresário, isto é, do exercente de atividade 

econômica organizada para a produção ou circulação de bens e serviços, é 

inscrever-se no Registro das Empresas. Dispõe o artigo 967: “É obrigatório a 

inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva 

sede, antes do inicio de sua atividade”.  

Antes de iniciar a atividade empresarial (art. 966 do CC), o empresário, 

antigo titular de firma individual, deverá inscrever-se no Registro Público de 

Empresas Mercantis, da sede de sua empresa, a cargo das Juntas Comerciais: 

 

Art. 968. A inscrição do empresário far-se-á mediante requerimento que 
contenha: 
I – o seu nome, nacionalidade, domicílio, estado civil e, se casado, o regime 
de bens; 
II – a firma, com a respectiva assinatura autógrafa; 
III – o capital; 
IV – o objeto e a sede da empresa. 

 

Como dispõe no artigo 968 do CCB, o empresário deverá apresentar 

requerimento contendo: seu nome, nacionalidade, domicílio, estado civil e, se for 

casado, o regime de bens, a firma, com a respectiva assinatura, capital aplicado na 

atividade empresarial, o objetivo social pretendido e a sede da empresa.  

Reza o art. 1.150 do CCB:  

 

O empresário e a sociedade empresária vinculam-se ao Registro Público de 
Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais, e a sociedade simples 
ao Registro Civil das pessoas Jurídicas, o que deverá obedecer às normas 
fixadas para aquele registro, se a sociedade simples adotar um dos tipos de 
sociedade.  

 

Todo e qualquer empresário ou sociedade empresária deve se vincular ao 

registro público de empresas mercantis, conforme estipula o novo Código Civil, com 

exceção das cooperativas que existem com um registro na Junta Comercial 

competente.  

Dispõe o art. 1.151 do CCB: 
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O registro dos atos sujeitos à formalidade exigida no artigo antecedente 
será requerido pela pessoa obrigada em lei, e, no caso de omissão ou 
demora, pelo sócio ou qualquer interessado. 
§ 1º Os documentos necessários ao registro deverão ser apresentados no 
prazo de trinta dias, contado da lavratura dos atos respectivos. 
§ 2º Requerido além do prazo previsto neste artigo, o registro somente 
produzirá efeito a partir da data de sua concessão. 
§ 3º As pessoas obrigadas a requerer o registro responderão por perdas e 
danos, em caso de omissão ou demora. 

 

No seu artigo 3º, a Lei nº 8943/94 cria o SINREM (Sistema Nacional de 

Registro de Empresas Mercantis), aparelho que regula o registro de empresa no 

Brasil. Esse sistema é composto de dois órgãos: 

 

I O DNRC (Departamento Nacional de Registro do Comércio), órgão central 
do SINREM, com funções supervisora, orientadora, coordenadora e 
normativa, no plano técnico; e supletiva, no plano administrativo. 
II As Juntas Comerciais, como órgãos locais, como funções executora e 

administrativa dos serviços de registro.  
 

A subordinação hierárquica da Junta Comercial é híbrida. Reporta-se ou 

ao DNRC ou ao governo estadual a que pertença, segundo se trata, 

respectivamente, de matéria técnica de registro de empresa ou de matéria 

administrativa. 

Ramos destaca que52: 

 

As Juntas Comerciais, por fazerem parte de estrutura administrativa dos 
Estados, mas se sujeitarem, no plano técnico, às normas e diretrizes 
baixadas pelo DNRC, órgão central do SISREM e que integra a estrutura 
administrativa federal, possui uma subordinação hierárquica hídrica.  

 

Junta Comercial é a autarquia brasileira responsável pelo registro de 

atividades ligadas a sociedades empresariais. Há uma Junta Comercial em cada 

estado brasileiro. 

O registro público é a menção de certos atos e fatos, lançada por um 

oficial público em livros próprios, quer à vista de títulos que lhe são apresentados, 

quer mediante declarações escritas ou verbais das partes interessadas. Tem a 

finalidade de conferir publicidade ao ato ou fato que é objeto do registro, ou atua 

como simples meio de conservação de um documento. 
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Explica Coelho53: “Assim, não pode o governador do Estado expedir 

decreto referente a registro de sociedade empresária, assim o DNRC não pode 

interferir com as questões especificas do funcionalismo ou da dotação orçamentária 

do órgão estadual”. 

 

 

      2.10 Patrimônio do Empresário  

 

 

Para Tomazette54, a atividade empresarial é uma atividade de risco, à 

qual fica sujeito todo o patrimônio do empresário individual, ressalvados os bens 

absolutamente impenhoráveis.  

A norma do seu artigo 1.146 do CCB, estabelece que o adquirente 

responde pelos débitos existentes, anteriormente à transferência, desde que 

regularmente contabilizados.  

Art. 1.1.46 do CCB: 

 

O adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento dos débitos 
anteriores à transferência, desde que regularmente contabilizados, 
continuando o devedor primitivo solidariamente obrigado pelo prazo de um 
ano, a partir, quanto aos créditos vencidos, da publicação, e, quanto aos 
outros, da data do vencimento.   

 

Para Diniz55, ocorrendo a alienação ou trespasse do estabelecimento, o 

seu adquirente sucederá o passivo do alienante, logo terá responsabilidade pelo 

pagamento dos débitos, pendentes, anteriores à transferência, ligados àquele 

estabelecimento, desde que estejam regularmente contabilizados em livros próprios.  

Segundo Tomazette56: 
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 COELHO. Fábio Ulhoa. Manual de direito comercial: direito de empresa – 24 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012.  62 
54

 TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial. Teoria geral e direito societário, volume 1. São 
Paulo: Atlas; 2008, p. 49 
55

 DINIZ, Maria Helena. Código Civil – 11. Ed. ver. aum. E atual de acordo com a Lei nº 10.406 de 
2002. – São Paulo: Saraiva. 2005.  764. 
56

 TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial. Teoria geral e direito societário, volume 1. São 
Paulo: Atlas; 2008, p. 47-48. 

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR



36 

O empresário individual é a pessoa física que exerce a empresa em seu 
próprio nome, assumindo todo o risco da atividade. É a própria pessoa física 
que será o titular da atividade. Ainda que lhe seja atribuído um CNPJ 
próprio, distinto do seu CPF, não há distinção entre a pessoa física em si e 
o empresário individual. 

 

Segundo Coelho57 diz: “O empresário pode ser pessoa física ou jurídica. 

No primeiro caso. Denomina-se empresário individual, no segundo sociedade 

empresária”.  

Tomazette58 confirma que no Brasil ainda não temos instrumentos de 

limitação dos riscos da atividade exercida pelo empresário individual, todo seu 

patrimônio deste pelo exercício da atividade.  

A atividade empresarial é uma atividade de risco. A norma do artigo 

1.146, do CCB, estabelece que o adquirente responde pelos débitos existentes, 

anteriormente à transferência, desde que regularmente contabilizados. Como explica 

Tomazette, ainda não temos no Brasil um instrumento que limite o risco dessa 

atividade. 

 Tomazzete apud Fransceschellin59 destaca como elemento 

preponderante da condição de empresário a assunção do risco:  

   

O investidor retira de seu patrimônio e o liga a determinadas atividades. 
Como essa conduta ele assume o risco de perder o valor investido. Esse 
risco é previamente definido e pode ser extremamente reduzido de acordo 
com a situação, na medida em que pode ser garantido  por alguém, o qual 
será demandado no caso de prejuízo. 

 

Versa ainda Tomazzete apud Fransceschellin60 que “o empresário, por 

sua vez assume o risco da empresa. Não há uma prévia dos riscos eles são incertos 

e ilimitados ademais”.   

Deste modo, o empresário que retira do seu patrimônio e destina a 

determinada atividade, passa a assumir o risco em perder o valor investido, significa 

dizer que os bens da pessoa física não são separados do patrimônio da empresa.  

Para Coelho61: 
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Empresário individual é a pessoa física que desempenha atividades 
empresárias sem sócios. Via de regra, sua atividade não é economicamente 
importante, por conta de seus negócios não serem de grande vulto, 
desempenhando, em geral, negócios de caráter rudimentar, muitas vezes, 
ambulantes. 

 

Como explica Mamede62, o empresário é o sujeito de relações jurídicas 

referentes à empresa. Relações ativas e passivas, incluindo propriedade e direitos 

pessoais, bem como é responsável pelas atividades, por meio das quais a empresa 

se concretiza. 

Afirma Tomazette63: 

 

O empresário individual deve exercer a atividade, a princípio, em seu 
próprio nome, assumindo, assumindo obrigações e adquirindo direitos em 
decorrência dos atos praticados. Seria praticamente impossível o exercício 
da empresa, se para a prática de cada ato fosse exigida uma autorização. 
Em função disso, o empresário individual, a pessoa física deve, como regra 
geral, ser absolutamente capaz. 

 

Contudo, como o empresário individual exerce atividade em seu próprio 

nome, este assume as obrigações e direitos dos seus atos praticados, dessa forma, 

o empresário individual, como a pessoa física, deve, como regra, ser absolutamente 

capaz. 

Por fim, Franco explica64: 

 

De acordo com Código Civil 2002, o qual agora, na norma do seu art. 1. 
146, estabelece que o adquirente responde pelos débitos existentes, 
anteriormente à transferência durante o prazo de um ano a contar da 
publicação, desde que regularmente contabilizado.  

 

Refuta-se, todavia, a ideia de universalidade de direito, como é o 

patrimônio, tendo em vista que, nesta, é a lei que declara quais os seus elementos, 

enquanto que, com relação ao estabelecimento, é a vontade do titular que irá 

determinar quais os seus elementos componentes. 
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      2.11 Estabelecimento Empresarial 

 

 

O empresário necessita, para o exercício da sua empresa, de uma série 

de meios, que tanto podem ser materiais, quanto imateriais. O conjunto destes bens, 

quando dinamizados pelo empresário, mediante o exercício da empresa, o que se 

convencionou denominar de estabelecimento comercial, conforme linguagem do 

CC/2002.  

Definição legal do art. 1.142 do CCB: “Considera-se estabelecimento todo 

complexo de bens organizado, para o exercício da empresa por empresários, ou por 

sociedade empresária”.  

Como se pode inferir do enunciado no artigo, trata-se de elemento 

essencial à empresa, pois é impossível que atividade empresarial se organize sem 

um estabelecimento.  

Segundo Pimentel65: 

 

Complexo de bens reunidos segundo a vontade do empresário, seja pessoa 
física ou jurídica, que lhe serve como instrumento para realização de sua 
atividade econômica. O Estabelecimento empresarial é uma organização de 
bens pertencente necessariamente a empresário, e este, por sua vez, 
somente poderá ser qualificado  como tal se possuir estabelecimento.   

 

Ainda para Pimentel, os seus bens servem como instrumento para 

realização de sua atividade econômica, reunidos e organizados pelo empresário ou 

pela sociedade empresária, por serem necessários ou úteis ao desenvolvimento e 

exploração de sua atividade econômica.  

Para Franco66: 

 

O estabelecimento empresarial, como mencionado, é instrumento por meio 
do qual se desenvolve e organiza a atividade exercício pelo empresário. 
Para constituição do estabelecimento, como ensina a doutrinam não só são 
utilizados elementos heterogêneos, tais os bens e serviços, mas, também, 
bem entre si, igualmente heterogêneos, tais os móveis e imóveis, materiais 
e imateriais, fungíveis e infungíveis e, inclusive, consumíveis. Nesse 
complexo de bens, outrossim, estão incluídos direitos de natureza diversa e 

não só aqueles decorrentes da propriedade.  
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Confirma Fazzio67 que o estabelecimento do empresário é o conjunto de 

bens e serviço, organizado pelo empresário, para a atividade da empresa, ou 

melhor, é complexo dos elementos que congrega e organiza, tendo em vista obter 

êxito em sua profissão.  

Deste modo, se o estabelecimento comercial é, como quer o Código Civil, 

art. 1.142, “todo complexo de bens organizado, para o exercício da empresa, por 

empresário ou por sociedade empresaria” nenhuma dúvida por pairar sobre sua 

natureza jurídica. É a universalidade de fato.  

Confirma Fazzio68 que “é uma universalidade de fato, porque conjunto de 

coisas distintas, com individualidade própria que se fundem num todo, pela vontade 

de seu titular. Em outras palavras, o estabelecimento do empresário transcende à 

soma dos bens que o compõem, constituindo-se bem móveis incorpóreos, objeto de 

direitos e suscetíveis de negociação”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
67

 FAZZIO JUNIOR, Waldo. Manual de direito comercial – 13. ed. – São Paulo: Atlas, 2012. p. 68 
68

 FAZZIO JUNIOR, Waldo. Manual de direito comercial – 13. ed. – São Paulo: Atlas, 2012. p. 68 

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR



40 

3 EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 

LIMITADA -  EIRELI  

 

 

Trata-se da mais nova pessoa jurídica de direito privado do ordenamento 

brasileiro, com a sanção do Projeto de Lei Complementar n°18/2011, que altera o 

novo Código Civil. 

Foi criada pelo Governo Federal, em 11 de julho de 2011, data na qual a 

Lei nº 12.441 foi promulgada.  Sendo que houve vacatio legis expressamente 

prevista, de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação, ou seja, no dia 08 de 

Janeiro de 2012, com eficiência no dia 09 de Janeiro de 2012.   

Com efeito, capitulado no Titulo I – A, a empresa individual de 

responsabilidade limitada recebeu disciplina em três artigos e seus respectivos 

parágrafos.   

 

 

      3.1 Alterações dos Dispositivos Legais do CCB 

 

 

Dispõe das alterações no Código Civil: 

 

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: 
[...] 
VI – as empresas individuais de responsabilidade limitada 
 
Art.  980 – A [...] 
[...] 
§ 3º A empresa individual de responsabilidade limitada também poderá 
resultar da concentração das quotas de outra modalidade societário num 
único sócio, independentemente das razões que motivaram tal 
concentração.  
 
Art. 1033 [...] 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no inciso IV caso o sócio 
remanescente, inclusive na hipótese de concentração de todas as cotas da 
sociedade sob sua titularidade, requeira, no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a transformação do registro da sociedade para empresário 
individual ou para empresa individual de responsabilidade limitada, 
observado, no que couber, o disposto nos arts. 1.113 a 1.115 deste Código. 
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Analisando as alterações dos dispositivos acima, consta a criação de uma 

nova figura jurídica no país, o empresário individual de responsabilidade limitada, os 

termos da nova redação do art. 44, VI, atribui à EIRELI a natureza de pessoa jurídica 

de direito privado.  

Com relação ao art. 980 – A, a empresa EIRELI será constituída por uma 

única pessoa titular da totalidade do capital social, que não pode ser inferior a 100 

salários mínimos vigentes no ato da constituição. E, mediante a inclusão do 

parágrafo único ao art. 1033, passou a ter a possibilidade de transformação da 

sociedade para sociedade individual limitada. 

Explicação da Cartilha EIRELI69: 

 

No direito brasileiro, uma sociedade só pode ficar com apenas um sócio 
pelo prazo de 180 dias, devendo ser dissolvida após este prazo se não 
conseguir outro sócio at. 1.033 do Código Civil. A nova lei alterou a redação 
do parágrafo único ao 1.033, para prever justamente, que a sociedade que 
estiver com apenas 1 sócio não precisará ser dissolvida se o sócio que 
sobrou solicitar a transformação em empresário individual ou numa EIRELI. 

 

Abrão70 afirma que: “Exigindo a legislação, a presença se dois sócios, não 

raro percebermos e observamos o sócio majoritário contemplando mais de 90% das 

quotas e outro que apenas lhe empreste o nome para registro da atividade 

societária”.  

Coelho71 diz que: 

 

O sócio único da EIRELI, como todos os sócios de sociedade empresária, 
não é empresário. O empresário é a pessoa jurídica da EIRELI. Ela é o 
sujeito de direito que explora a atividade empresarial, contrata, emite ou 
aceita títulos de crédito, é a parte legítima para requerer a recuperação 
judicial ou ter falência requerida e decretada.  

 

A empresa individual de responsabilidade limitada não tem forma de 

figura societária, mas sim de mera pessoa jurídica de direito privado, adstrita a única 

titular, cujo patrimônio está exclusivamente vinculado ao negocio empresarial.  

Assegura Abrão72: 

 

                                                           
69

 SESCONF - DF 
70

 ABRÃO, Carlos Henrique. Empresa Individual – São Paulo: Atlas, 2012  p 6 
71

 COELHO. Fábio Ulhoa. Manual de direito comercial: direito de empresa – 24 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012.  P. 44 
72

 ABRÂO, Carlos Henrique. Empresa Individual – São Paulo: Atlas, 2012. p 12 

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR



42 

Centralizado a questão do faturamento, poderemos dizer, em termos 
empresariais, ser a sua importância no cenário do negócio, porem relevante 
e muito mais adequando a técnica de enquadramento do sistema de 
recolhimento tributário. 

 

Assim, dizer que a opção do empreendedor individual, radicado neste 

modelo, assume o papel específico, no viés do faturamento, especificamente para 

fins do Simples Nacional. 

 

 

      3.2 Capital Social Mínimo da EIRELI 

  

 

Com a nova modalidade, com relação ao patrimônio, passou-se a ter 

benefícios da separação do seu patrimônio do patrimônio da empresa, nesse caso a 

dívida fica restrita ao patrimônio da empresa.   

Dispõe Abrão73: 

 

Buscou o legislador três pilares que pudessem sustentar a vocação 
empresarial individual. O Primeiro se ajusta ao modelo do pequeno 
empreendedor para regularização de sua atividade, o segundo na 
constituição do capital social, adjetivando 100 salários – mínimos o teto 
base, e o último e também relevante encapsula sua responsabilidade 
vinculada ao valor. 

 

Conforme Mamede74, a EIRELI pode ser constituída para atuar em todos 

os setores da economia, produzindo bens, vendendo-os ou prestando serviços. 

Dessa feita, o legislador ensejou a criação de empresa individual, de 

responsabilidade limitada, constituída para prestação de serviços de qualquer 

natureza, a remuneração proveniente de cessão de direitos patrimoniais.  

Um novo posicionamento de Mamede75: 
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Chega-se falar em patrimônio da empresa, o que não é correto. Afinal, a 
empresa não é uma pessoa, mas um objeto de relação jurídicas, um bem; 
aliás, a empresa é, em si, um patrimônio especificado por sua função e 
emprego, cujo titular é o empresário individual (pessoa natural) ou a 
sociedade empresaria ( pessoa jurídica). 

 

E notório que a nova tipologia empresarial visa, sobretudo, acabar com 

um costume, que muitas vezes ocorre, que é o de pessoas que emprestam seu 

nome, como testa de ferro, causando insegurança e desconfiança daqueles que 

precisam dos serviços ou adquirem bens de pessoas naturais ou jurídicas 

irregulares ou de fato. 

Destaca Abrão76 que o que fez na realidade, o legislador, foi separar o 

patrimônio da empresa, a qual, de forma analítica, está dotada de personalidade 

jurídica, daquele reportado à pessoa do empreendedor. 

 

 

      3.3 O Registro da Empresa 

 

 

Abrão77 explica que caberá ao registro publico de empresas, na avaliação 

e análise de contrato, prosseguir no enfrentamento das condições do negócio de 

depurar se atende a finalidade legal, ou insta o interessado ao entendimento de 

exigências para fins de registro.  

Explica a cartilha EIRELI78 que para fazer alteração não é preciso 

encerrar a sociedade. Basta fazer um pedido de transformação na Junta Comercial, 

respeitando as regras da EIRELI de “ter apenas um sócio”, ter capital acima de 100 

vezes o salário-mínimo e ter apenas 1 EIRELI em seu nome.   

 

 

      3.4 Aspectos Positivos e Negativos da Lei 12.441/2011  

 

 

Apresenta vantagens e também desvantagens, as quais, implicitamente, 

referem-se à limitação do negócio empresarial.  
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3.4.1 Vantagens 

 

 

Destaca a Cartilha EIRELI79: 

 

Deve-se frisar a aplicação da regra de responsabilidade caso uma empresa 
seja convertida em EIRELI, os sócios que saíram permanecerão 
responsáveis pelas dívidas da empresa por mais dois anos após o 
arquivamento de sua saída na Junta Comercial. Aquele que permanecer na 
empresa continuará responsável pelas dívidas sem limitação de tempo.   

 

Abrão destaca a vantagem de que o patrimônio de afetação, portanto, 

estaria subordinado ao capital social integralizado, desde o início da constituição do 

negócio, ao teto de 100 salários-mínimos.  

Observação essa muito importante, pois representa vantagens para o 

empreendedor individual cogitar da limitação da responsabilidade, mas aos olhos de 

terceiros dita desvantagem, porquanto, ao saber que se trata de uma empresa 

individual de responsabilidade individual, botará dúvida e nascerá a incerteza em 

atenção ao negócio jurídico.  

 

 

3.4.2 Desvantagens 

 

 

Explica a Cartilha EIRELI80: 

 

Desvantagens, trazida pelo legislador para evitar abuso da EIRELI é a 
utilização de apenas uma EIRELI por pessoa. Nos termos do § 2º do art. 
980-A, do Código Civil, a pessoa natural que constituir uma EIRELI, só 
poderá ter uma empresa dessa modalidade. Assim como o empresário 
individual, somente pode ter EIRELI uma pessoa física; 
Dessa forma, caso o empreendedor queira se dedicar a outra atividade, 
deverá buscar um sócio para constituir uma sociedade ou requerer uma 

inscrição como empresário individual. 
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Até o presente, pode-se observar com base nos estudos da lei em 

comento, que a empresa individual marcará um cenário de dúvida e, de certa forma, 

de alguma desconfiança, porquanto suas características peculiares a diferem 

enormemente de qualquer modelo societário, projetando especificidade para que a 

doutrina analise e a jurisprudência concretize a hipótese discutida na lide.  
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4 ANÁLISE DOS EMPRESÁRIOS E CONTADORES DO 

MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS (SE) 

 

 

      4.1 Descrição da Pesquisa 

 

 

A coleta de dados deu-se na cidade de Simão Dias/SE, através de um 

questionário direcionado aos profissionais contábeis. Foram utilizados dois tipos de 

levantamento: os dados primários, que são os dados levantados através de 10 

perguntas elaboradas e os dados secundários, correspondentes às pesquisas 

correspondentes as pesquisa feitas em livros e sites da internet.  

O questionário foi aplicado no mês de novembro de 2012, seu conteúdo 

tem como prioridade analisar os seguintes aspectos: perfil dos contadores, 

conhecimento da Lei 12. 441/2011 e as vantagens e desvantagens da mesma. As 

informações foram coletadas pessoalmente.  

Os dados coletados através do questionário aplicado foram de grande 

relevância para essa pesquisa, pois trouxeram um maior aprofundamento, 

conseguindo aliar o que se aprendeu na sala de aula à prática exercida em 

escritórios de contabilidade.  

A Lei Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, ainda é 

um assunto a ser tratado com maior ênfase no estado de Sergipe, uma vez que a 

formalização do empresário individual só começou a ser feita na primeira semana de 

janeiro 2012, ou seja, está recente e muitos empresários ainda não começaram a 

fazer a formalização de empresa individual.  
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GRÁFICO 1: Formação do empresário individual x LTDA. 
Fonte: www.jucese.se.gov.br 

 

Pode-se verificar, no gráfico acima, que de janeiro a outubro de 2012 a 

proporção de empresário é de 46% em relação a LTDA, portanto, observa-se que a 

aceitação por LTDA ainda vem sendo bem maior que o Empresário. 

 

 

GRÁFICO 2: Eireli em Sergipe. 
Fonte: www.jucese.se.gov.br 
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Observa-se no gráfico anterior que de janeiro a outubro de 2012 as 

constituições de Empresa optantes pela EIRELI vem subindo, bem como as 

alterações. 

 

 

GRÁFICO 3: Eireli em Simão Dias. 
Fonte: Elaboração da autora, 2012. 

 

Conforme pesquisa na cidade de Simão Dias, estado de Sergipe, 

verificou-se que não há conhecimento da EIRELI, bem como nenhuma empresa 

registrada na modalidade de janeiro a outubro de 2012. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Por fim, conclui-se esse trabalho monográfico, tracejando uma linha 

paralela entre tudo que foi pesquisado e estudado com o que foi analisado e 

questionado em relação ao tema escolhido.  

Teve como objetivo apresentar um panorama geral sobre a evolução do 

direito comercial, bem como abordar os conceitos, diferenças entre empresa e 

empresário, as vantagens e desvantagem da nova modalidade do direito 

empresarial de acordo com o Código Civil, que trata da matéria em comento.  

Verificou-se que a sociedade empresarial passou por um processo 

evolutivo, que surgiu diversos acontecimentos no direito comercial, no qual iniciou a 

atividade comercial através da troca de mercadorias e que, consequentemente, 

surgiu a moeda. 

Para tanto, fez-se necessário a regulamentação da atividade comercial, 

onde passou a ser matéria unificada. Em razão da referida unificação, destacou os 

aspectos da autonomia do direito empresarial. 

Com a evolução do mundo em que vivemos é de extrema importância ter 

conhecido a história do desenvolvimento comercial, e verificou-se o crescente 

desenvolvimento no mundo empresarial. A promulgação do Código Civil de 2002 

solucionou as divergências quanto ao conceito de empresa e empresário, 

capacidade para empresariar e regulamentou, definitivamente, as atividades 

econômicas do país. 

Assim, chegamos aos dias atuais com a referida legislação, que vem 

trazendo as normas legislativas para o mundo empresarial. Dentre outras inovações, 

como o tema em questão, a promulgação da Lei 12.441/2011, nova modalidade 

empresária individual de responsabilidade limitada – EIRELI.  

No fomento, analisou-se a inovação trazida pela lei, que tratou da 

separação do patrimônio da pessoa física, da possibilidade de ser limitada, 

possuindo apenas um sócio e não sendo obrigado, para ser responsabilidade 

limitada, ter a figura do sócio. 

. 

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR



50 

Destarte, o novo causa desconfiança, dessa forma, ainda não se podem 

trazer resultados acerca dessa nova modalidade. Existem doutrinadores que 

iniciaram um estudo sobre a referida.  

Ademais, o novo modelo de sociedade empresária apresentada pela 

legislação supracitada pode trazer grandes contribuições para uma melhor 

organização do segmento para o momento, considerando as vantagens e 

desvantagens, introduzidas na ramificação empresarial do Direito Pátrio.  

Diante do exposto, uma situação detectada através da entrevistas é o do 

desconhecimento das pessoas com a nova Lei, resultado descoberto pela pesquisa 

de campo.  Os profissionais entrevistados da área de contabilidade conhecem a 

nova lei, porém sabem que é uma lei muito recente e que ainda deixa os 

empresários inseguros para migrar ou optar por essa nova modalidade.  
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